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VOTO EM SEPARADO

Abro este meu voto, preliminarmente, pedindo ao eminente Relator a "máxima

vênia" para abrir divergência aos termos colocados ao exame da Comissão, por

entender que a matéria, conforme transcrita no Parecer, está restrita ao âmbito

Federal e devidamente contemplada no Artigo 31 da Lei 8078 - Código de Defesa

do Consumidor, que aborda com clareza as exigências legais para a espécie.

Como a Constituição Federal em seu Artigo 22 - EC- 19/1998 é explicita ao afirmar

que "Compete privativamente a União Legislar sobre: I - Direito Civil

COMERCIAL- grifo nosso, penal, processual Ouso a discordar do ilustre Relator

e emitir este VOTO EM SEPARADO, PELA REJEIÇÃO do PLE 769/2013, haja vista

que sua aprovação carece de eficácia quanto à aplicação prática da penalidade

estabelecida, pois facilmente defensável por ferir princípio constitucional.

ÉOVOTO SMJ;

Sala das Comissões, em/0!5 de7FevÊ'feiro de 2014.
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